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 Medida  Agris,  Acção  8 — Dinamização  do  Desenvolvimento
Agrícola e Rural, desde 2 de Maio de 2005 e até 31 de Dezem-
bro de 2005, com a remuneração mensal de 1268,64 euros.

Tito Alexandre Cardoso e Cardoso, licenciado em arquitectura —
exerce  funções  no  Gabinete  Técnico  Local  do  Pinhão  desde
1 de Abril de 2005, por um período de um ano, com a remune-
ração mensal de 1268,64 euros.

Pedro  Manuel  Figueiredo  Fernandes  Pinto — exerce  funções  de
assistente administrativo no Gabinete Técnico Local do Pinhão
desde 1 de Abril de 2005, por um período de um ano, com a re-
muneração mensal de 631,15 euros.

Mónica Canabal de Sousa, licenciada em direito — exerce funções
de jurista no Gabinete Técnico Local do Pinhão desde 1 de Abril
de 2005, por um período de um ano, com a remuneração men-
sal de 1268,64 euros.

Margarida Maria Teixeira Fernando Magalhães, licenciada em so-
ciologia — exerce funções no Gabinete Técnico Local do Pinhão
desde 1 de Abril de 2005, por um período de um ano, com a re-
muneração mensal de 1268,64 euros.

Maria  Manuel  Velho  Costa,  licenciada  em  urbanismo — exerce
funções no Gabinete Técnico Local do Pinhão desde 1 de Abril
de 2005, por um período de um ano, com a remuneração men-
sal de 1268,64 euros.

Nuno Ricardo Gomes Madeiras, licenciado em engenharia civil —
exerce  funções  no  Gabinete  Técnico  Local  do  Pinhão  desde
1 de Abril de 2005, por um período de um ano, com a remune-
ração mensal de 1268,64 euros.

Ana  Sofia  Rodrigues  Pereira,  licenciada  em  arquitectura  paisa-
gista — exerce  funções  no  Gabinete  Técnico  Local  do  Pinhão
desde  1  de  Abril  de  2005,  por  um  período  de  um  ano,  com  a
remuneração mensal de 1268,64 euros.

Maria Cordália Areias Teixeira Paredes — exerce funções de assis-
tente  administrativa  como  intermediária  no Gabinete  de Apoio
ao Cidadão no Pinhão desde 7 de Março de 2005, por um período
de um ano, com a remuneração mensal de 631,15 euros.

Ana Cristina Gomes e Sousa — exerce funções de assistente admi-
nistrativa como intermediária no Gabinete de Apoio ao Cidadão

em Vilar de Maçada desde 7 de Março de 2005, por um período
de um ano, com a remuneração mensal de 631,15 euros.

Carla Alexandra Costa Pereira Miranda — exerce funções de assis-
tente  administrativa  como  intermediária  no Gabinete  de Apoio
ao Cidadão em Sanfíns do Douro desde 7 de Março de 2005, por
período de um ano, com a remuneração mensal de 631,15 euros.

Isabel Maria Oliveira Morais Catarina — exerce funções de assis-
tente  administrativa  como  intermediária  no Gabinete  de Apoio
ao Cidadão de Carlão desde 7 de Março de 2005, por um período
de um ano, com a remuneração mensal de 631,15 euros.

Maria Teresa Pereira Santos,  licenciada  em  recursos humanos —
exerce  funções de  agente  responsável  pelo Gabinete de Exten-
são Autárquica no Auditório Municipal de Alijó desde 7 de Mar-
ço de 2005, por um período de um ano, com a remuneração men-
sal de 1018,08 euros.

Mário António Teixeira Pinto, licenciado em português/francês —
exerce  funções de  agente  responsável  pelo Gabinete de Exten-
são Autárquica no Auditório Municipal de Alijó desde 7 de Mar-
ço  de  2005,  por  um  período  de  um  ano,  com  a  remuneração
mensal de 1018,08 euros.

(Isentos do visto do Tribunal de Contas.)

16  de  Junho  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  José Artur
Fontes Cascarejo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 5518/2005 (2.ª série) — AP. — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos do artigo 10.º da
Lei n.º 23/2004, de 22 de Julho, conjugado com o artigo 139.º do
Código  do  Trabalho,  torna-se  público  que,  por  meus  despachos
datados de 15 de Junho de 2005, foi determinado renovar, por igual
período, os contratos de trabalho a termo certo, celebrado nas da-
tas e categorias que para cada um se indica, pelo prazo de um ano,
com os  indivíduos abaixo  indicados:

Nome Categoria Data

Eugénia Maria Palmira Viana Silva ............ Operário  semiqualificado,  cantoneiro ......................................................... 9-9-2004
Filipa Cortez Cabral Fonseca ....................... Técnica superior estagiário, engenheira do ambiente ............................... 12-7-2004
Filipe da Silva Rodrigues ............................. Técnico superior estagiário,  arquitecto ...................................................... 1-9-2004
Nélson Gomes Rodrigues Barros ................. Técnico superior de educação física e desporto, estagiário ...................... 12-7-2004

1 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Manuel José de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 5519/2005 (2.ª série) — AP. — Renovação de
contrato de trabalho a termo  resolutivo certo. — Nos  termos  da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91,  de  17  de  Outubro,  torna-se  público  que,  por  meu  despacho
datado de 27 de Junho de 2005, na sequência do processo de se-
lecção,  elaborado  nos  termos  do  artigo 9.º da Lei  n.º 23/2004,  de
22 de Junho, determinei celebrar contrato de trabalho a termo reso-
lutivo certo com os candidatos abaixo  indicados, pelo período de
um ano,  eventualmente  renovável,  com  início nas datas que para
cada um se indica, para desempenharem as funções de cantoneiro
de  limpeza, mediante a  remuneração mensal de 491,60 euros:

Carlos Manuel de Jesus Costa — dia 1 de Julho de 2005.
Francisco de Jesus Foista — dia 28 de Junho de 2005.
Hermenegildo Glória de Oliveira — dia 1 de Julho de 2005.
José Manuel Fernandes — dia 28 de Junho de 2005.

1 de Julho de 2005. — O Presidente da Câmara, Manuel José de
Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 5520/2005 (2.ª série) — AP. — Por despacho do
presidente da Câmara, de 16 de Junho de 2005, foram renovados,

por mais 12 meses, os contratos a  termo certo celebrados com os
trabalhadores abaixo  indicados, para exercício de  funções corres-
pondentes às da categoria de operário qualificado  (jardineiro):

Isabel Almeida Teixeira Martins.
Arminda Maria Rodrigues de Sousa.
Pedro Manuel Santos Pereira da Silva.

(Isentos de  fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2005.— Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Chefe de Divisão, Fernando Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 5521/2005 (2.ª série) — AP. — Para  os  devidos
efeitos se faz público que a Câmara Municipal de Boticas, conforme
deliberação tomada em reunião realizada em 6 de Junho de 2005,
deliberou submeter a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, o projecto de Regu-
lamento do Conselho Municipal de Juventude, o qual a  seguir  se
publica.

O  processo  correspondente  pode  ser  consultado  na  Divisão
Administrativa, durante o horário normal de funcionamento e even-
tuais sugestões ou observações sobre o referido projecto de regu-
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lamento deverão ser formuladas por escrito no prazo de 30 dias a
contar da data da sua publicação no Diário da República.

13  de  Junho  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  Fernando
Campos.

Projecto de Regulamento
do Conselho Municipal de Juventude

Preâmbulo

Considerando  que  as  autarquias  locais  são,  principalmente  de-
vido à sua proximidade com a população, os órgãos de poder que
mais facilmente podem criar condições para uma efectiva partici-
pação dos cidadãos.

Considerando que, por isso mesmo, urge concretizar medidas que
levem a população mais jovem do concelho a, desde cedo, exerce-
rem o seu direito de cidadania, de uma forma mais participativa e
empenhada,  tomando  consciência  das  vantagens  dessas  interven-
ções  resolveu o município de Boticas criar uma estrutura consul-
tiva com o objectivo de conhecer e compreender melhor as aspi-
rações  e  os  anseios  dos  seus  jovens,  ficando  assim  o  executivo
municipal habilitado a responder aos anseios que essa camada de
população espera ver concretizados no seu município.

Assim  sendo,  ao  abrigo  do  disposto  nos  artigos  112.º,  n.º 8,  e
241.º da Constituição da República Portuguesa, do preceituado na
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º,
ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela
Lei  n.º 5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  submete-se  à  aprovação  da
Assembleia Municipal o seguinte Regulamento do Conselho Muni-
cipal de Juventude.

CAPÍTULO  I

Artigo 1.º

Denominação

1 — É constituído o Conselho Municipal de Juventude do muni-
cípio de Boticas, órgão de carácter consultivo da Câmara Munici-
pal de Boticas, adiante designada por CMB.

2 — O  CMJ  rege-se  pelas  disposições  constantes  do  presente
regulamento.

Artigo 2.º

Competência

Compete ao CMJ:

a) Emitir pareceres, a pedido de outros órgãos municipais e
no  prazo  por  eles  fixado,  mas  nunca  inferior  a  10  dias,
relativo  a  assuntos  de  interesse  para  os  jovens  do  muni-
cípio;

b) Pronunciar-se  e  fazer  propostas  sobre  políticas  de  juven-
tude, projectos e programas na área da  juventude.

Artigo 3.º

Local

O CMJ reúne em  instalações cedidas pela CMB, a quem com-
pete assegurar  todo o apoio  técnico-administrativo e de secretari-
ado necessário ao seu funcionamento.

CAPÍTULO  II

Composição do CMJ

Artigo 4.º

Composição

1 — O CMJ é composto por:

a) Dois  representantes dos  alunos do Agrupamento Vertical
de Escolas do Concelho de Boticas;

b) Dois representantes de cada agrupamento de escuteiros da
CNE com sede no concelho de Boticas;

c) Dois representantes de cada organização partidária de  ju-
ventude  pertencente  aos  partidos  com  representação  na
Assembleia Municipal;

d) Um  representante  de  cada  associação  recreativa,  cultural
e desportiva do concelho de Boticas com mais de 40 asso-
ciados,  reconhecidas pela Câmara Municipal;

e) Um deputado municipal de  cada partido  com  representa-
ção na Assembleia Municipal;

f) Um representante dos alunos do ensino profissional, minis-
trado no concelho de Boticas;

g) Um  representante  de  cada grupo  informal  de  jovens,  por
proposta do presidente e com a aprovação do CMJ.

2 — A idade dos representantes das organizações representadas
no CMJ não poderá ser superior a 30 anos.

3 — O CMJ é presidido pelo presidente da CMB, podendo este
excepcionalmente  fazer-se substituir pelo vereador do pelouro.

4 — O apoio administrativo será prestado por um funcionário do
município, designado por despacho do presidente da Câmara e que
servirá de  secretário.

5 — Por iniciativa do presidente poderão participar como obser-
vadores nas  reuniões, sem direito a voto:

a) Representantes de entidades públicas ou privadas cuja pre-
sença seja considerada útil à discussão da agenda;

b) Representantes de associações  reconhecidas pelo CMJ;
c) Jovens que  integrem executivos de organismos  locais.

6 — Têm ainda direito ao estatuto de observadores, sem direito
de participação, os órgãos da comunicação social.

7 — Os membros do CMJ consideram-se em exercício de  fun-
ções logo após a tomada de posse, que terá lugar na primeira reu-
nião do Conselho Municipal de Juventude.

8 — Para  efeitos  do  número  anterior,  a  acta  da  reunião  valerá
como auto da respectiva posse, devendo ser assinada por todos os
presentes.

Artigo 5.º

Substituição

1 — As organizações de juventude representadas no CMJ podem
substituir os seus representantes, a todo o tempo, mediante comuni-
cação,  por  escrito,  em papel  timbrado da  organização  respectiva,
ao presidente do Conselho Municipal de Juventude.

2 — Os membros do CMJ podem ainda ser substituídas nas suas
faltas  ou  impedimentos,  após  autorização  do  presidente  daquele
órgão.

Artigo 6.º

Faltas

1— O presidente  solicitará,  após  deliberação do CMJ,  às  enti-
dades representadas no Conselho Municipal de Juventude, a subs-
tituição  dos  seus  membros  que  faltem  injustificadamente  a  duas
reuniões  seguidas.

2 — Ao presidente do CMJ cabe a aceitação da justificação das
faltas.

Artigo 7.º

Direito de voto

l — Cada elemento das organizações representadas no CMJ tem
direito a um voto.

2 — O direito de voto é pessoal, não podendo ser delegado.
3 — O presidente não possui direito de voto.

CAPÍTULO  III

Reuniões do Conselho Municipal de Juventude

Artigo 8.º

Sessões ordinárias e extraordinárias

1 — O CMJ reúne em sessão ordinária duas vezes por ano.
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2 — O CMJ pode reunir em sessão extraordinária, por iniciativa
do  presidente  ou  por  solicitação  de mais  de  dois  terços  dos  seus
membros.

Artigo 9.º

Convocação

1 — As reuniões do CMJ são convocadas pelo presidente, com
a antecedência mínima de oito dias, por via postal ou por correio
electrónico.

2 — Da convocatória  deve  constar  a  data,  hora  e  local  da  reu-
nião, bem como a respectiva ordem de  trabalhos.

Artigo 10.º

Agendamento

1 — A definição da ordem de trabalhos das reuniões é da respon-
sabilidade do presidente do CMJ.

2 — Qualquer  membro  do  Conselho  Municipal  de  Juventude
pode solicitar o agendamento de um assunto para a ordem de traba-
lhos, bastando para isso que o comunique, por escrito, ao presidente
do CMJ com, pelo menos,  a  antecedência de  cinco dias  relativa-
mente à data da respectiva reunião.

3 — No caso de interrupção dos trabalhos do CMJ, o presiden-
te  dará  conhecimento  imediatamente  da  data,  hora  e  local  onde
continuará a sessão até que se esgotem os assuntos agendados.

Artigo 11.º

Quórum

1 — O CMJ reúne desde que esteja presente a maioria dos seus
membros.

2 — Na falta de quórum previsto no número anterior será convo-
cada  de  imediato  nova  reunião  com  o  intervalo  de,  pelo  menos,
24 horas, prevendo-se nessa convocação que o CMJ delibera desde
que esteja presente um terço dos seus membros com direito a voto,
em número não  inferior a  três.

Artigo 12.º

Funcionamento

1 — O presidente abrirá a sessão, dirigirá os  trabalhos e zelará
pelo cumprimento do  regulamento  interno.

2 — O presidente, por iniciativa própria ou por proposta de dois
terços dos membros presentes, pode propor o encerramento dos de-
bates  ou  a  suspensão  temporária  da  reunião,  por  um  prazo  não
superior a 15 dias, sempre que se entenda necessário recolher mais
informação sobre alguns dos assuntos agendados.

Artigo 13.º

Deliberações

1 — As deliberações são  tomadas por maioria.
2 — As declarações de voto são necessariamente escritas e ane-

xadas à  respectiva acta.

Artigo 14.º

Publicidade e actas das sessões

1 — Das reuniões do CMJ é elaborada a acta dos trabalhos efec-
tuados,  com  as  eventuais  declarações  de  voto  produzidas  e  com
menção  dos  membros  presentes  e  data,  hora  e  local  da  reunião.

2 — Os documentos emanados do CMJ, bem como as actas das
respectivas reuniões, são distribuídas e aprovadas no final da res-
pectiva  reunião.

CAPÍTULO  IV
Disposições finais

Artigo 15.º

Revisão do regulamento interno

O presente Regulamento pode ser revisto sob proposta, do pre-
sidente  do  CMJ  ou  de  uma  maioria  de  dois  terços  do  Conselho

Municipal  de  Juventude,  desde  que  tal  conste  expressamente  na
ordem de  trabalhos.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor no dia imediatamente
a seguir ao decurso do prazo da sua publicação.

6 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, Fernando Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Edital n.º 462/2005 (2.ª série) — AP. — António José Marques
Caetano, presidente da Câmara Municipal de Celorico da Beira:

Torna público que, por deliberação tomada pela Câmara Muni-
cipal em reunião de 6 de Junho de 2005, aprovada pela Assembleia
Municipal na sessão realizada em 29 de Junho de 2005, foi apro-
vado  o  Regulamento  Municipal  de  Publicidade  e  Outras  Utiliza-
ções  do Espaço Público  no Concelho  de Celorico  da Beira,  cujo
texto  integral  se publica.

O Regulamento Municipal de Publicidade e Outras Utilizações
do  Espaço  Público  no  Concelho  de  Celorico  da  Beira,  ora  apro-
vado,  entrará  em vigor no dia  imediato  ao da  sua publicação  em
Diário da República.

Para constar se mandou lavrar o presente edital e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos  lugares públicos do costume.

6 de  Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, António José
Marques Caetano.

Regulamento Municipal de Publicidade
e Outras Utilizações do Espaço Público

no Concelho de Celorico da Beira

Reconhecendo o município de Celorico da Beira, o papel primor-
dial que a publicidade e a utilização do espaço público desempe-
nha na divulgação  e no desenvolvimento da  actividade  económi-
ca,  com o presente Regulamento, pretende-se ainda, desencorajar
a colocação e a instalação ilegal de meios publicitários, como a má
utilização dos espaços públicos no concelho de Celorico da Beira,
através de uma disciplina normativa mais desenvolvida e coerente.

Com o presente Regulamento sobre inscrição de mensagens pu-
blicitárias e outras utilizações do espaço público, pretende-se orde-
nar o espaço público no sentido de obter uma melhoria de imagem
urbana, com respeito pelas condições de  segurança dos cidadãos.

Preâmbulo

Nos  termos  do  no  artigo  241.º  da  Constituição  da  República
Portuguesa, na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, em conjugação com
as alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-
-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  e,  bem  assim,  na  Lei  n.º 2110/61,  de
19 de Agosto, nas alíneas h)  e q) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto,  nos  artigos 1.º  e 11.º  da Lei n.º 97/88, de 17 de
Agosto, é apresentado o presente Regulamento.

A colocação e a instalação de mensagens publicitárias e a utiliza-
ção de espaços públicos deve observar uma disciplina que condu-
za  a  uma  planificação  e  a  uma  ordenação  criteriosa  do
licenciamento dessa actividade por forma a que seja assegurado o
equilíbrio do meio urbano e a salvaguarda da protecção ambiental.

Continua a pertencer às Câmaras Municipais a tarefa de definir
os  critérios  que  devem  nortear  o  licenciamento  da  publicidade  e
utilização dos espaços públicos dos respectivos municípios, incluindo
os  troços de estradas nacionais  inseridos em espaços urbanos.

CAPÍTULO  I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se a todos os meios ou su-
portes de afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitári-




